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NOVOS POBRES:,
O QUE HA DE NOVO?

A expressão novos po-
bres começa a apare-
cer nas análises de

Pretendo aqui contribuir
na construção teórica em
torno dessa pretensa novida-
de, tentando sistematizar o
pensamento de alguns auto-
res que possibilitam a refle-
xão sobre a questão, sob um
ângulo que eu mesma con-
sidero mais pertinente. Com
efeito, a constatação de que
o desemprego é um fato que
vem ocorrendo e se aceleran-
do no mundo inteiro, põe di-
ante dos cientistas sociais um
grande desafio: ao mesmo
tempo em que devem formu-
lar explicações que possam
dar conta globalmente do
problema, também encon-
trem respostas para as parti-
cularidades de tempo e lugar,
assim como para as formas
específicas modeladas pelo
curso da ação dos sujeitos;
ou melhor, que respondam
simultaneamente à ordem de
problemas de estrutura e
ação / repre sen tação coleti-
vas. Isso que parece tão ób-
vio, e até normativo no seio
da comunidade científica,
entretanto, aponta para o

crucial dilema, hoje, das ciências sociais diante da
anunciada capacidade de recuperação do capita-
lismo enquanto modo de produção e da possibili-
dade de manutenção da democracia enquanto sua
face social e política. Por outro lado, também
aponta para a infinidade de aspectos passíveis de
análise. Mas tem outra coisa: lá no fundo, o que
expressa mesmo é a "obsessão excruciante'", nas
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conjuntura, nas reportagens
dos jornais e já em artigos
mais ligeiros, em busca de
delineamento teórico. Em-
piricamente, refere-se, so-
bretudo, a uma categoria de
trabalhador desempregado,
de modo que a expressão
tanto mais se adequa ao ser
designado, quanto mais este
é, no conjunto da oferta de
trabalho, um trabalhador
apto ou, inclusive, qualifi-
cado. Assim, a expressão pa-
rece querer enfatizar, antes,
o resultado de um processo
do que a qualidade de um
ente, caracterizando mais a
expulsão do mercado de tra-
balho do que a espoliação
do trabalhador. Ou seja, foi-
se o tempo em que pobre
era o andrajoso, doente e
fétido mendigo de quem se
dizia que "sempre existiu".
O novo pobre é aquele que
até há bem pouco tempo
ainda permanecia, bem ou
mal, inserido no mercado
de trabalho, ou pertencia a um grupo familiar ca-
paz de mantê-Ia integrado no sistema social, mes-
mo sem emprego. À medida em que os postos de
trabalho escasseiam, os fundos de reserva das fa-
mílias se extinguem e o Estado se retira, um con-
tingente cada vez maior de pessoas desvinculadas
do processo produtivo dão o tom do que hoje se
tem como 'novo'.

RESUMO
O texto. lanço mão dos conceitos de 'fundo
público', elaborado por Francisco de Olivei-
ra em "O surgimento do anti-valor"j1988 e
de 'sociedade do bem estar', elaborado por
Rosanvallon, em "lc crise de l'Eto+Proví-
dence" / 1981, paro discutir o emergência
do categoria social dos 'novos pobres' en-
quanto fenômeno contemporâneo resultante
do desemprego estrutural. A partir daqueles
conceitos e de alguns dados empíricos en-
contrados em pesquisa efetuado pelo autora
sobre o história social dos pobres do Ceará,
desenvolve o pressuposto de que o 'nova
pobreza' não é uma categoria residual do
capitalismo, mas o expressão mais acabado
do mercantilização do trabalho. Paradoxal -
e felizmente - o acabamento do processo de
mercadorização do trabalho é, 00 mesmo
tempo, o processo de publicização dos clas·
ses, o que significo dizer que há um elemen-
to intrínseco de inclusão no que aparece tão-
somente como exclusão. Esteraciocínio con-
duz à hipótese (possível de comprovação
lógico e histórica) de que, objetivo e simboli-
camente, a pobreza se nego, compondo aí
um núcleo político de sentido transformador,
onde o autora identifico o teor do 'novo'.
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palavras de Adam Przeworski, pela busca dos er-
ros passados, ou das possibilidades negligencia-
das, de modo a descobrir quais decisões anterio-
res restringem as alternativas presentes, para que
se possa contar com o futuro.

Duas outras expressões, "sociedade dual" e "ex-
clusão" estão também penetrando na nomencla-
tura acadêmica, de um modo diferente de como
foram utilizadas nos anos 1960/1970 acompa-
nhando a teoria da modernização. Então se pre-
conizava a necessidade de uma decolagem, termo
introduzido por WW Rostow em 1956, para ex-
pressar a hipótese de que o processo de crescimen-
to econômico podia ser encarado como desenvol-
vendo-se num intervalo de tempo relativamente
breve, de duas a três décadas, durante as quais a
economia e a sociedade se transformariam de tal
modo que o crescimento econômico se tornaria,
subsequentemente, mais ou menos automático",
Nesta perspectiva tinha-se da pobreza uma visão
residual, que de um ou de outro modo seria sana-
da por cada país. Hoje não se fala mais em "fazer
crescer para integrar". Os indícios são de que o
desemprego estrutural se concentre em regiões,
setores econômicos, grupos étnicos ou etários, ge-
rando subculturas baseadas em formas empobre-
cidas de economia informal ou economia parale-
la, seccionando assim as sociedades em grupos
produtivos de um lado e, de outro e em processo
de expansão, grupos de pobres assistidos pelo Es-
tado (nos casos diversos de Estados-de-bem-estar),
ou simplesmente ao deus-dará nas economias de
capitalismo selvagem.

Enfim, temos de responder agora a esse enig-
ma: se ficamos mais ricos, por que estamos tão
pobres?

Suponho que um sinal positivo na discussão
reside justamente no esvaziamento daquela supo-
sição anterior de que, em se gerando riquezas, cada
um teria o seu quinhão. No que pese o esforço da
proposta neo-liberal para que continuemos acre-
ditando nisso, as evidências na paisagem urbana
principalmente, não podem mais esconder que a
forma capitalista de produção gera simultanea-
mente riqueza e pobreza em ordem direta. Essa
evidência parece já tomar conta do senso comum,
embora envolvida em desesperança. Se os 'novos
pobres' não foram logo vistos é porque na deco-
lagem apareceram primeiro os 'novos ricos'. Hen-
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fil3 que o diga. Aqueles vinham atrás, em pau de
arara ou a pé, "hostes errantes'", para em vinte ou
trinta anos depois desprenderem-se uns, causan-
do o estardalhaço do "operário em construção
mono na contra-mão atrapalhando o tráfego" ou,
semivivos e perplexos, "rnorando-andando'", nas
ruas das grandes cidades; outros, engajando-se na
"revolução dos ZéS"6todo dia, no meio dos sindi-
catos incomodando, tanto, que já pegaram a pecha
de corporativistas.

Outro ponto positivo, decorrente do primeiro,
é que agora se deverá fazer a crítica à sociedade
do trabalho, já que a visibilidade atual da crise se
dá pela extinção de postos de trabalho. Desta vez
a crítica talvez se faça radical, posto que se depara
explicitamente com a contradição: se a economia
(o capital) cresceu, por que a sociedade (o traba-
lho) está pobre? Posta desta forma, a crítica deve-
rá implodir uma idéia que ainda hoje permanece
escondida nas bocas e mentes das pessoas comuns,
mas também como pano de fundo, aquilo que
não é dito mas é pressuposto em muitos traba-
lhos científicos, como verdade inquestionável,
naturalizada, parecendo revelação: capital encarna
riqueza e trabalho encarna pobreza. Esse sinal deve
ser invenido, ideológica e metodologicamente. Em
vez de "cada minuto da máquina equivale a cem
horas de trabalho do operário", leiamos "cada
minuto de trabalho da máquina permite ao ope-
rário dez dias de repouso'". Afinal, a primeira li-
ção que aprendemos nos manifestos políticos e
nas aulas de sociologia é que "capital é trabalho
acumulado". Em assim sendo, não poderíamos
pensar que tanto capital junto não é hora de nos
aposentarmos, ao invés de entrarmos em pânico
diante do fim apocalíptico da chamada sociedade
do trabalho? Mas não. Permanecemos conserva-
dores. Por mais que critiquemos a forma de tra-
balhar e seus resultados no modo capitalista de
produção dos bens, o máximo que pedimos é a
ampliação, com boas condições, dos postos de
trabalho. Dizia-se no século XIX que aquele era
o século do trabalho. Pois continuamos como em
1848, ainda proclamando o 'direito ao trabalho'!
Só que agora desarmados e medrosos ...

Emoções panfletárias à parte, o que quero di-
zer é que não é suficiente a crítica que se limita
aos males do modelo econômico poupador de
mão-de-obra, ou que tenha por ideal a sociedade



do pleno emprego. É preciso que a crítica retome
ao centro das relações de trabalho, evidenciando
as manifestações de violência embutidas no inte-
rior desse lado ordeiro do mundo. Além do que
não se pode desconhecer o fato de que a socieda-
de do desemprego não é mais aquela das primei-
ras décadas do século para a qual carecia criar em-
prego, mesmo que fosse "cavando e entupindo
buraco". Ou seja, é preciso que a crítica saia do
marco da própria sociedade do trabalho, do racio-
cínio impotente semelhante ao que faz a mulher
mal casada: "ruim com ele, pior sem ele". Não
encontrar alternativas é extrair do campo de sua
visão a faticidade das mudanças, o que do ponto
de vista das ciências sociais, é um equívoco logo
na saída da análise.

De que 'mau marido' estamos, pois, falando?
Não é preciso dizer que não estou simplesmente

propondo a eliminação do trabalho. A garantia
da sobrevivência física da espécie humana sem-
pre compeliu todas as sociedades a formas de
metabolismo com a natureza através do trabalho,
e a ordená-Ias, de modo que este é uma eterna
necessidade natural da vida social. Neste sentido
- concordemos com Claus Offe - falar em 'socie-
dade do trabalho' poderá até ser considerado uma
trivialidade sociológica." O importante é que se
faça o deslocamento dessa base natural do traba-
lho, liberando-o de qualquer forma irnanentista
de vida", viés ao qual nem a própria economia
marxista escapou - como nos chama a atenção
Karl Polanyi - malograda na tentativa de superar
a dicotomização homem-natureza realizada pelo
naturalismo do século XIX, em razão da adesão
muito estrita de Marx às teorias de Ricardo e às
tradições da economia liberal. 10

A filosofia, desde Rousseau, parece fazer uma
acusação à história moderna por ter tomado um
caminho que afastou o homem de sua liberdade
natural, introduzindo um elemento espúrio na sua
troca com a natureza, qual seja, o mercado, que
acabou criando em forma pura o mais poderoso
corrosivo do tecido social: a mercadoria. Contra
esse veneno, há dois mil anos, Aristóteles já cha-
mava a atenção argumentando que a produção
para o lucro, que se opunha à produção domésti-
ca, assentava-se num princípio não natural ao
homem, por ser ilimitado e infinito. Assim tam-
bém o utópico Owen, em 1817, dizia que a difu-

são geral das manufaturas através de um país ge-
raria um novo caráter em seus habitantes, o qual,
por se formar à base de um princípio bastante
desfavorável à felicidade individual ou geral, ha-
veria de produzir os males mais lamentáveis e
permanentes, a não ser que a sua tendência fosse
contrabalançada pela interferência e direção
legislativa. Um século depois, Keynes formulou
o modo de intervenção que já agora dá mostras
de seu limite, no estertor do que ficou conhecido
como sendo o Estado do bem estar.

Quer dizer, não faltou quem alertasse contra o
mau marido, e nem medidas de conciliação ...

O problema é que, para além das formas de
propor e repropor contratos, o movimento pró-
prio do sistema mostrava sua força. O trabalho
fora aprisionado e restava abstrato, morto, mas
não parado. Morto e mau, tecendo estragos. Até
a hora do juizo final: se capital é trabalho acumu-
lado, trabalho não é capital? Ressuscitado o tra-
balho, um capital metamorfoseado que, em 1988,
- dirão! - Francisco de Oliveira teria chamado de
"fundo público". 11

Enfim, a crítica à sociedade do trabalho só terá
efeito - no sentido de apontar para a possibilidade
de superação - se formulada no interior mesmo da
forma em que foi criada: a mercadoria e seu feti-
che, no próprio momento em que este alcança o
trabalho. Francisco de Oliveira persegue este mo-
vimento e mostra uma luz no fim do túnel. Trarei
aqui alguns elementos desse pensamento.

E não deve ter sido à toa que Marx chamou de
morto a esse trabalho mercadoria, pois que a
morte nunca parou de nos rondar. Sintomas do
mal - o tédio, o fastio, o aborrecimento, o vazio
- foram sobejamente revelados pela arte e pela
filosofia, assim como pela pesquisa social: os ho-
mens têm o sentimento como se o mundo esti-
vesse lhes escapando e em vão eles tentassem
apanhá-lo."

O aperfeiçoamento do trabalho na forma mer-
cadoria alterou radicalmente o tecido social. Con-
sidera-se que, à medida em que os processos de
racionalização técnica e organizacional do padrão
fordista-taylorista que modelaram o trabalho no
mundo moderno se implantavam, foi resultando
a eliminação do fator humano e de suas faculda-
des morais ainda resistentes no processo de pro-
dução industrial. Por outro lado, permitiram um
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grau de acumulação nunca antes conhecido. Des-
ta forma, o problema da sociedade contemporâ-
nea não pode ser reduzido à extinção dos postos
de trabalho, mas diz respeito, primeiro, às novas
formas de relação entre este e o capital diante do
novo montante de riquezas criado e, depois, à di-
mensão subjetiva do fator trabalho: ou seja, o con-
junto de direitos e obrigações associados à digni-
dade do trabalhador e a seu reconhecimento soci-
al proporcionalmente enfraquecidos. Como asse-
vera Claus Offe, padecemos, assim, da ausência
de uma infra-estrutura moral efetiva de normas de
solidariedade e de obrigações em relação ao
trabalho'l.que no limite, e de acordo com a lógica
individualista predominante, pode levar à escolha
racional de uma posição oportunista em face das
políticas sociais (entre os setores assistidos) e, en-
tre os propriamente excluídos, à reelaboração da
máxima "é melhor pedir do que roubar" - passí-
vel de punição - por outra do tipo: "é melhor pe-
dir do que trabalhar". As duas formas, porém, es-
barram nos sinais de seus limites. A primeira, pró-
pria do modelo de estado-provedor encontra sua
insolvência nos dados fiscais; a segunda, advinda
da caridade privada, "cansou a cidade", como diz
uma mendiga de Fortaleza referindo-se ao seu cons-
trangimento em bater numa porta para pedir es-
mola sabendo que antes de si, naquele mesmo dia,
uma dezena de miseráveis já o haviam feito. A
mendiga escuta de dentro de casa dizerem: "per·
doe, minha senhora, eu dei nesse instante", e sai com
a certeza de que "a muiezinha até tem vontade de
ajudar, mas não pode dar a todo mundo. 14

O novo seria então a evidência de esgotamento
dos fundos?

Uma hipótese geral que conduz estas notas é de
que essa é a forma sob a qual ele aparece. Ou seja,
a nova pobreza não é apenas o resultado de uma
crise no interior do estado-do-bem-estar (incluin-
do-se nesta denominação também as sociedades
de baixos escores de atendimento social), em que
o desemprego, associado à falta de reservas (pesso-
ais, familiares ou públicas) revela uma crise parci-
al ou de conjuntura, embora talvez das mais agu-
das. Suponho tratar-se de uma crise de estrutura,
ou seja, que reflete alterações na própria estrutura
de produção e emprego e que imprime diversos
contornos à pobreza.

Assim, quando falamos de uma nova pobreza,
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falamos também de uma pobreza muito antiga.
Aquela que diz respeito à expropriação de qualifi-
cações , experiência e conhecimento, enfim dos
atributos humanos primários tornados não só su-
pérfluos, mas disfuncionais à produção. Em 1933,
Walter Benjamim, num texto muito bonito
intitulado 'Experiência e pobreza', fala dessa per-
da que ele inclusive já chamava de "nova pobre-
za". Sua pergunta era dramática: qual o valor de
todo o nosso patrimônio cultural se a experiência
não mais o vincula a nós? E concluía o triste filó-
sofo que ficáramos efetivamente mais pobres: -
"abandonamos uma depois da outra todas as peças
do patrimônio humano, tivemos que empenhá-ias
muitas vezes a um centésimo de seu valor para rece-
bermos em troca a moeda 'miúda' do aued","

Passados tantos anos, não vimos que é tempo
do resgate?

A outra hipótese geral dessa reflexão é o assen-
tamento sobre um ponto de vista que leva em con-
sideração a possibilidade histórica de superação da
crise, existente e atuante no próprio movimento
desta, negando portanto a antevisão de um 'fim
da história' que, de algum modo, parece permear
a conduta desesperançada da teoria e da política
nos dias de hoje. A origem dessa desesperança es-
taria no 'acabamento' do processo de exclusão que
viria seguindo a tendência, por etapas, da exclu-
são do mundo econômico, em primeiro lugar, da
exclusão social e política, em segundo lugar, para
finalmente ingressar na esfera da vida, onde já se
identificariam movimentos de extermínio propria-
mente dito, de um lado, e de outro, o refluxo dos
movimentos sociais. 16 Contra essa perspectiva, fe-
lizmente, há o reconhecimento explícito por par-
te do setor formal da mão-de-obra a respeito do
potencial libertário das novas tecnologias e das
novas formas de organização do trabalho. Tal cla-
reza se evidencia já no interior do movimento sin-
dical quando este se dispõe à tarefa de abranger
na sua prática os setores excluídos do mercado de
trabalho, considerando como erro ignorar a legião
de desempregados e subempregados, ou vê-los
apenas como objeto de campanhas de solidarieda-
de: eles são trabalhadores que precisam de organi-
zação, mesmo que isso exija um discurso renova-
do e reivindicações específicas. Essa, por exemplo,
no Brasil, é a posição, embora ainda muito tími-
da, da CUT. 17



A discussão sobre o novo põe em pauta a perda
de sintonia entre o dinamismo econômico das
principais economias ocidentais e a expansão de
programas e sistemas de bem estar social, que exis-
tiu em relativo equilíbrio no período que se esten-
de do pós-guerra até à metade dos anos de 1970.
Trata-se do rompimento de um "círculo virtuoso"
entre a política econômica keneysiana e o Estado-
de-bem-estar: aquela regula e estimula o crescimen-
to econômico, enquanto este permite a expansão
de políticas de caráter social que controlam as ten-
sões e potenciam a produção e a demanda.

A marca do que então era integração é agora
exclusão. As transformações pelas quais passa o
trabalho em razão das novas tecnologias, ocasio-
nam mudanças tanto no interior das relações de
trabalho, quanto na distribuição da força de traba-
lho em relação ao processo produtivo. Esta sofre
uma segmentação que distingue empregados das
grandes empresas, trabalhadores do setor informal
ligados ao trabalho precário ou parcial, e os pro-
priamente desempregados, os quais dificilmente
retomarão ao mercado de trabalho, pois caíram
no desemprego estrutural. A este quadro evolutivo
Noam Chomsky chama de "difusão do modelo
social terceiro mundista". Ou seja, se sabemos que
o desenvolvimento do capitalismo não se dá uni-
formemente em todas as regiões, sua crise também
não atinge do mesmo modo a todos os trabalha-
dores, de forma que já se prepara o "modelo social
quarto-mundista" , e assim por diante. E isso não é
mesmo nenhuma novidade: em 1835, de visita a
Manchester, Alexis de Tocqueville comentava que
"daquele esgoto imundo jorrava ouro puro, que
ali a humanidade atingia o seu mais completo de-
senvolvimento e sua maior brutalidade, a civiliza-
ção fazia milagres e o homem civilizado tornava-
se quase um selvagem".

O que haverá então de novidade?
No livro History of the working classes in

Scotland, Tom Johnston 18 reconta o seguinte epi-
sódio:

"Em Ballindalhoch, no Spey, um pobre homem
fora condenado à morte, e como a forca não estava
pronta elefoi colocado nofosso do barão enquanto se
erguia opatíbulo. Finalmente tudo estava em ordem
e os homens do barão chamaram o prisioneiro; mas
em vez de aparecer,o condenado desembainhou uma
espada e ameaçou matar o primeiro que fosse buscá-

lo.A persuasãoea ameaça também foram igualmente
inúteis, até quefinalmente a mulher da vítima apa-
receu e bradou: "Venha calmo pra ser enforcado,
Donal, e não irrita o lorde".

Infelizmente não tenho a data desse aconteci-
mento, mas com certeza terão passado muitos anos
até o dia em que um mendigo das ruas de São Pau-
lo, em 1992, comentava a respeito de outro, que
recolhia lixo de dentro de um camburão à porta
de um edifício: "Um home dessenum é um miserave,
o home cata lixo pra comer! 19 A expressão verbal
talvez diga pouco para quem não viu a expressão
de seu rosto e a entonação de sua voz. O que dizia
o mendigo com os gestos e a frase dramática é que
seu companheiro se recusava a morrer, por mais
absurdo que seja alguém procurar a vida no pró-
prio refugo dela. Mas é um primeiro passo para a
reivindicação radical da própria existência, por
parte de quem foi denominado 'excluído'. As ciên-
cias sociais não podem permanecer mudas a esse
apelo. Ele é, talvez, o que tenha de mais novo. Vem
agora de milhões de bocas. E tanto é expressivo
que, como diz Nascimento (Op.cit.), no Brasil, o
único movimento social em expansão é o movi-
mento de solidariedade com a vida.

Contudo, ele é único porque é global- organi-
za 3 milhões de pessoas em comitês e tem a parti-
cipação de 30 milhões, além de contar com o apoio
completo da sociedade brasileira - e absoluto -
porque parte da ética, da solidariedade e da políti-
ca e "está querendo inventar um novo conceito de
cidadania", como diz Betinho, seu idealizador."
Diante disso, é difícil compartilhar com o que
parece ser uma decepção entre os cientistas sociais
em razão do que chamam "o refluxo dos movi-
mentos sociais a partir da segunda metade dos anos
80". A decepção refere-se principalmente aos mo-
vimentos urbanos, e justifica-se mediante um cer-
to cálculo custo-benefício em que o resultado não
parece muito favorável aos integrantes da luta so-
cial. Estes pareceram se dar conta de que o saldo
de suas mobilizações não apenas era pouco signi-
ficativo, como se desfazia com o tempo, em meio
às mudanças de governo, à inflação, ao abandono
ou degradação dos serviços públicos. Para Nasci-
mento (Op.cit.) isso é o resultado do que denomi-
na 'espaço societal regulado', cujos sinais, eviden-
tes a partir de 1990, são a incapacidade industrial
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de criar mais emprego, mesmo com o crescimen-
to da produtividade e da produção, a menor
permeabilidade do espaço de representação para
os mais pobres, e a suspensão das políticas públi-
cas por parte do Estado. Sinais do que Francisco
de Oliveira chama de 'Estado do mal-estar'."

Mas quando a Ação da Cidadania contra a Mi-
séria e pela Vida propõe um 'novo conceito de ci-
dadania', ou quando a ONU propõe em Copen-
hague, na primeira reunião de Cúpula Mundial para
o Desenvolvimento Social, um 'novo contrato so-
cial', ou ainda, quando a igreja brasileira lança sua
Campanha da Fraternidade para 1995, sob o tema
'A Fraternidade e os Excluídos', por mais variado
que seja - e é - o entendimento a respeito da desi-
gualdade social por parte dessas instituições, o que
há de novo não é apenas a maior visibilidade do
problema em razão de seu aumento quantitativo.
O 'cidadão novo', assim como o 'contrato social
novo' e o 'Eras tu, Senhor?!'22 da igreja católica,
demonstram o aparecimento de uma alteridade que
se gesta diante de cada uma daquelas instâncias so-
ciais em busca de sua síntese. Ou seja, o cidadão
não se contenta mais com o mero desfrute da apa-
relhagem civil, nem em reivindicá-Ia pelos cami-
nhos de antes ao Estado-provedor; o contrato soci-
al não cabe mais na forma burguesa de proprieda-
de e domínio exclusivo do Estado; e, entre os cris-
tãos, o pobre não é mais o depositário da caridade,
é o próprio Cristo. Sem dúvida, está a se impor
um novo pobre, que é um novo cidadão e que im-
prime um novo contrato social.

Há um radical germe político na manifestação
desse nooo, E que não apareceu por geração es-
pontânea, mas resultou dos ajustes e posições as-
sumidas na trajetória da luta de classes, nota-
damente no início deste século, quando a riqueza
acumulada veio a ser convocada para o reba-
timento da crise, através da antecipação de deman-
das, transformando a partir daí, completamente,
o perfil e a forma de relação entre as classes. Essa
relação adquire um teor estratégico, devendo ha-
ver o mútuo reconhecimento das partes, que ago-
ra não se defrontarão mais como meras personifi-
cações privadas do trabalho e do capital, mas
interfaciadas por uma dimensão pública, sem a
qual não é mais possível a reprodução social. Essa
interface é o que Francisco de Oliveira conceituou
de 'fundo público', em que me deterei a seguir.
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Aliás, para esse autor, no capitalismo contempo-
râneo, o des-emprego não pode mais ficar sujeito
aos conflitos na esfera privada de duas forças soci-
ais, sendo transferido, como conflito, para uma
esfera pública" Quero supor que aí, sim, é que
reside o novo - este 'vírus' da política - que gera
as representações do pobre-próprio-Cristo dos ca-
tólicos, do novo-cidadão da Ação pela Vida, e do
nouo contrato social da ONU, resultado de uma
alteridade inarredável que procura explicitar-se.
É o debelamento desse 'vírus' que ocupa sem tré-
gua os planos neo-liberais, daqui e de alhures.

Em torno desse teor político é que formulo a
hipótese de que quero me acercar nestas notas: o
que identifico como noto na presente situação da
pobreza é uma face pública que, quanto mais aca-
bada, mais exposta. Essa face pública corresponde
ao arremate final da força de trabalho na forma
mercadoria e à possibilidade posta, a partir de
então, da inversão do processo - sua desrner-
cadorização. E sendo o público inerentemente
político, este movimento é por isso detentor de
uma irreversível força política, emergenciadora de
direitos ainda não reivindicados, por mais para-
doxal que seja perceber que, nas bordas do pro-
cesso, a miséria apareça tão mais absoluta e devas-
tadora. Mas é importante não perder de vista os
diversos conteúdos históricos, ou os diversos tem-
pos, com os quais a forma exterior igualitária da
mercadoria se depara, gerando combinações dife-
renciadas de relação entre as classes e, consequen-
temente, contornos contrastantes da realidade
social imediata. Aqui, reporto-me portanto a re-
flexões de corte longo, capazes de oferecer o tem-
po à História.

A identificação do novo como sendo o teor
político vinculado ao estágio público da pobre-
za, é uma idéia desenvolvida a partir do conceito
de 'fundo público', formulado por Francisco de
Oliveira. Por 'estágio público da pobreza' quero
me referir à contrapartida de que, agora, a rique-
za é um 'dote' público que ainda se mantém -
certamente num estágio mais explícito da contra-
dição - na forma da apropriação privada do pro-
duto social. Pode-se dizer que a manifestação
aparentemente mais contundente da pobreza na
atualidade é o reverso da crise fiscal dos Estados-
de-bem-estar. Ou seja, quanto mais o Estado pro-
vedor recua de seu papel no que concerne ao fi-



nanciamneto da reprodução da força de trabalho,
como é a política neo-liberal de recusa dos servi-
ços sociais, mais a pobreza se evidencia. Essa ma-
ior visibilidade, porém, que parece ser a visibi-
lidade da crise fiscal, é na verdade a expressão da
abrangência da socialização da produção num sis-
tema que continua mantendo a apropriação priva-
da da riqueza social. O elemento transformador
que ela encerra é que, de certo modo, também
expressa a retração da base social da exploração.

A abrangência da socialização da produção é o
resultado do financiamento público da economia
capitalista, o qual, a partir de regras universais,
negociadas entre os diversos grupos sociais e po-
líticos, define um fundo unificado r da reprodu-
ção do capital e do trabalho - o 'fundo público'
- bem diferente da forma pontual e arbitrária que
antes dependia da força de pressão de grupos es-
pecíficos. Esse é um processo global - embora
não uniforme - e datado, que no último meio
século alterou fundamentalmente a significação
da luta de classes, ocasionando a constituição de
uma 'esfera pública de interesses' que se gera a
partir do próprio meio privado, passando a agir
em confronto com este. Como a partir daí a for-
ma desse confronto não se dá mais pela busca do
aniquilamento de uma classe por outra, e sim pela
afirmação recíproca das classes, paradoxalmente,
tanto mais elas se afirmam como identidades,
quanto mais parecem desaparecer do campo visí-
vel do conflito privado. Passam de classes sociais
privadas para classes sociais públicas, introduzin-
do uma diversidade de sujeitos que antes estavam
representados pelos clássicos pares em oposição:
trabalhadores e proprietários. Essa miríade de ato-
res é talvez o que confunde a interpretação no
seio das ciências sociais, fazendo com que muitos
pensem tratar-se não de uma pluralidade de sujei-
tos na História, mas de sua eliminação.

O processo de publicização das classes vai se
dando a par com o desenvolvimento do fundo
público, à medida que este se torna irrevogável ao
funcionar contemporaneamente como um 'ex-
ante' das condições de reprodução de cada capital
particular e das condições de vida, em lugar de
seu caráter 'ex-post' típico do capitalismo con-
correncial. Esse caráter prévio é inerentemente
integrado r, ao invés de excludente, e não só do
ponto de vista político por pressupor a negocia-

ção, como uma mera politização da economia,
mas integrativo no próprio núcleo econômico da
reprodução, ao evidenciar a insuficiência do lu-
cro como forma social de financiamento do pro-
cesso de expansão do produto social e requerer
uma outra modalidade, no caso, o fundo público.

E de onde vem o alarme diante do significativo
aumento da exclusão social?

Não nos esqueçamos de que estamos ainda nos
marcos do capitalismo, no seio de um Estado
classista, e o conflito aí não deixou de ser pela
apropriação privada do produto social. O com-
bate que se trava no centro desse Estado, ainda
que mais ou que menos democrático, tem por
objetivo eliminar a razão do fundo público como
elemento unificador, afeto ao capital e ao traba-
lho, e torná-lo interlocutor apenas para o capital,
ou seja, privatizá-lo para os fins exclusivos do ca-
pital. Tal objetivo, porém, tem seu limite prático-
histórico, uma vez que a presença do fundo pú-
blico junto à reprodução da força de trabalho e
dos gastos sociais gerais já se tornou estrutural ao
capitalismo e é, portanto, insubstituível. O com-
bate no sentido de ultrapassar esse limite aponta
para uma cruel regressão que pretende um Esta-
do completamente subordinado ao capital, inver-
tendo as relações: "em lugar de um Estado como
organizador da incerteza da base, haveria uma base
organizando o Estado, que se transformaria na
mais brutal imagem-espelho do banquete dos ri-
cos e do despojo de todos os não-proprietários",
como diz Francisco de Oliveira. A regressão se
completaria na forma de um Estado-Assistência,
outra vez instrumento da magnanimidade dos
príncipes.

N o entanto, é uma mendiga quem diz:

"Eu sou a luz da candeia,
sou a flor que semeia,
sou a mão cheia","

Façamos um parêntese: (parece que é diante des-
sa ofensiva que estamos recuando, aterrorizados
com a visão dantesca, que não mostra saída, do
despojo. Mas se até a Igreja já começou a esclare-
cer para seus fiéis que aqueles 'excluídos' são o
próprio Jesus Cristo, e não seus representantes,
como por muito tempo se acreditou, por que a
ciência e a política não podem reconhecer tratar-
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se de trabalhadores dotados de si mesmos, identi-
dades construídas no percurso social, e não mais
univocas representações da lógica de mercado?)

Além do caráter de classe do Estado, é preciso
considerar em relação ao aumento da exclusão
social, o fato de que a concorrência não foi de
todo eliminada no interior do sistema produtivo.
O padrão de financiamento público da economia
capitalista contemporânea supõe regras consen-
suais, mais estáveis e previsíveis, mas ainda regras
de competição. Sua função de agente circulador
do capital - na forma dos títulos públicos e dos
vários tipos de incentivos e subsídios - demarca
um setor oligopolista e um setor concorrencial
primitivo, aquele que não tem acesso ao fundo
público e dá maior visibilidade à pobreza, ou ain-
da, desenha o esboço do que hoje se re-denomina
de 'sociedade dual'. Ou seja, além da concorrên-
cia dos capitais entre si, assiste-se à concorrência
destes pelo fundo público, em que o setor estatal
desempenha papel de ponta.

É por isso que uma certa linha de análise do
Estado-de-bem-estar se preocupa com a sua vul-
nerabilidade face às crises econômicas e aponta a
necessidade de se instituírem estruturas mais glo-
bais, capazes de comportar uma estratégia mais
descentralizada e diversificada, seja na concepção
dos programas sociais, seja na sua implementação
e controle. Tal estrutura abrangente demarcaria
então uma sociedade-do-bem-estar. E no que pese
a evidência dos números reveladores da exacerba-
ção da desigualdade, esta linha de análise aponta
os indícios de uma nova construção social em que
se estabelecem demandas por controle sobre as
próprias condições de trabalho por parte dos tra-
balhadores, assim como sobre as decisões em re-
lação à auto mação e racionalização do trabalho,
deste modo constituindo novas expectativas no
seio de gerações já acostumadas a um nível razoá-
vel de satisfação da vida material. Quanto aos ou-
tros, os efetivamente excluídos, o chamado 'efei-
to-demonstração', fartamente veiculado pelos
meios de comunicação de massa, passa a ser um
vetor de pressão na demanda generalizada por bens
materiais e simbólicos. Realinhamentos democrá-
ticos dessa ordem estariam se impondo nas agen-
das de governos, pressionando a concepção de
bem-estar que tradicionalmente manejaram. Essa
é uma perspectiva que se delineia no interior do
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Estado-providência, negando sua face conserva-
dora no que Gilder 25·denomina de "cidadania
dependente do Estado". Segundo este autor, as
diversas formas de proteção e redistribuição apli-
cadas pelo Estado, negam aquilo que é o maior
incentivo ao trabalho - a necessidade - tornan-
do-o opcional e assim favorecendo o que preten-
de suprir: a pobreza. Embora essa conclusão só
tenha sentido no contexto da defesa do status-quo,
considero bastante adequada a expressão "cidada-
nia dependente do Estado". Voltarei a ela.

Rosanvallon", ainda que considerando as evi-
dências do diagnóstico sobre a crise financeira do
Estado-de-bem-estar, rejeita a tese de que seja esta a
verdadeira crise, para a qual, em todo caso, haveria
solução no próprio quadro da contabilidade fiscal.
Para ele o problema se refere ao grau de socializa-
ção tolerável de um certo número de bens (inclusi-
ve, ou até principalmente, simbólicos, eu acrescen-
taria) e serviços. Estaria havendo como que uma
"pressão jacobina" no sentido da participação de-
mocrática no montante da riqueza - material e cul-
tural - acumulada, que encontraria resistência na
forma de Estado prevalecente.

Assim, a crítica de Rosanvallon incide sobre a
própria natureza do Estado-Providência. Come-
ça que ele se funda e se gera sobre o indivíduo
como categoria social e política fundamental. Por
sua vez, a categoria indivíduo se funda e se gesta
no desenvolvimento da economia e sociedade de
mercado como categoria econômica central e com
o máximo de autonomia possível em relação a
comunidades e localidades prévias. Depois, como
Estado-fiscal que é, não pode prescindir, nem exis-
tir fora, do mecanismo de mercado. Nestas con-
dições, o Estado-Providência gera um tipo de so-
lidariedade mecânica, típica de uma sociedade que
vive como um composto de indivíduos e que se
efetua pela intermediação do próprio Estado, tor-
nando opaca as relações sociais reais. Neste senti-
do é que considero procedente a expressão "cida-
dania dependente do Estado". Francisco de Oli-
veira faz uma sugestão interessante: essa opacida-
de das relações sociais reais poderia estar ocor-
rendo em vista de que, no lugar do fetiche da
mercadoria que a 'sociedade-do- bem-estar' esta-
ria conseguindo reduzir, colocar-se-ia um fetiche
do Estado - lugar onde se opera, de um lado, a
viabilidade da continuação da exploração da for-



ça de trabalho, e de outro, de sua desmercado-
rização - escondendo agora o fato de que o capi-
tal é completamente social. A fetichização do
Estado teria sua origem histórica no fato de que,
tradicionalmente, este tenha sido bastante ins-
trumentalizado pela classe proprietária e, em re-
gra, a passagem para a publicização das relações
privadas haja requerido a forma estatal.

Simmel" refere-se a uma "teleologia jurídica"
para qualificar o Estado beneficente - (natural-
mente não ainda à forma acabada do Estado-de-
bem-estar, pois que escreveu a esse respeito no
ano de 1858) - que tem no indivíduo e na sua
condição pessoal o sentido de sua ação final, po-
rém não o seu fim último. Compara esta ação
com o episódio em que Jesus recomenda ao jo-
vem rico desfazer-se de seus bens e doá-los a um
pobre, a fim de ter salva a alma, de modo que
deixa intacto o pobre ao esquecer o princípio se-
gundo o qual não se deve tratar nunca ao homem
como meio exclusivamente, e sim sempre como
fim. E de onde vem esse princípio? É que, na di-
nâmica entre direitos e deveres, o que se impõe
como princípio natural são os direitos; o dever é
uma categoria ética posterior. No caso da assis-
tência abstrata moderna oferecida pelo Estado, o
dever passa a ser o resultado de um fundamento
teleológico, a busca de um objetivo que se procu-
ra atingir, em vez de um fundamento causal com
base em uma unidade real e efetiva entre os mem-
bros todos do grupo. Neste caso, o dever absorve,
anulando, o direito. Tanto é assim, pensa Simmel,
que dentro do Estado moderno, relativamente
democrático, a beneficência é talvez o único ramo
da administração em que os realmente interessa-
dos não têm participação alguma. Dentro desta
concepção, a assistência é uma aplicação de mei-
os públicos a fins públicos; e como de toda essa
teleologia se encontra excluído o pobre mesmo, é
lógico que não se aplique aos pobres e a sua assis-
tência o princípio da administração autônoma,
que em outras matérias é mais ou menos reco-
nhecido. Disso decorre uma particularidade socio-
lógica: a assistência aos pobres como instituição
pública tem um conteúdo absolutamente pesso-
al, não faz outra coisa senão aliviar necessidades
individuais. Um outro elemento é que, sendo o
assistido o objeto do dever e não o titular do di-
reito correspondente, ou seja, dominando um in-

teresse centralista, a relação entre direito e dever
pode ser alterada em virtude de pontos de vista
utilitários.

Quando, ao contrário, prevalece o direito, ou
seja, quando o indivíduo é considerado como re-
presentante da criação inteira, para efeito de suas
demandas, existem as coletividades particulares
às quais se endereça a pretensão do pobre. O Es-
tado, o município, a paróquia, a sociedade profis-
sional, a família, podem, como totalidades, man-
ter relações bem diversas com seus membros;
porém cada uma dessas relações parece conter um
elemento que se atualiza como direito ao socorro
por parte do indivíduo empobrecido. Os direitos
dos pobres que nascem desse vínculo comum, por
mais heterogêneas que sejam as relações socioló-
gicas entre os membros e o grupo, mesclam-se de
modo singular com os estágios primitivos, onde
o indivíduo se encontra dominado pelos usos da
tribo e pelas obrigações religiosas, que formam
uma unidade indiferenciada. Onde a assistência
aos pobres tem sua razão suficiente em um víncu-
lo orgânico entre os elementos, seja enquadrando
seu fundamento religioso numa unidade meta-
física, seja a sua base familiar ou tribal na unida-
de biológica, o direito dos pobres é mais forte-
mente acentuado.

Incluindo problemas mais atuais, já deste sécu-
lo, o pensamento de Arendt" vai mais ou menos
nessa direção ao tematizar sobre a questão do di-
reito. A noção de direito por ela elaborada diz
respeito, antes de tudo, a uma forma de sociabili-
dade política, só podendo existir no exercício
mesmo do direito, exercício este que estabelece e
constrói relações, ao mesmo tempo em que su-
põe princípios compartilhados de legitimidade.
Só então é possível referi-lo a necessidades, inte-
resses ou demandas individuais. Ou seja, nessa
compreensão, o direito não se define como ime-
diatamente qualificado em relação ao Estado.
Contém um denso e agregador núcleo político
capaz de definir uma forma de sociedade, enquan-
to modo específico de se viver a experiência soci-
al no interior do grupo. Ter direitos significa,
portanto, pertencer a uma comunidade política,
fazer parte de sua unidade e, nessa condição, ser
dotado do poder de conduzi-Ia através do julga-
mento e da ação. É somente no seio dessa sintaxe
que é possível compreender o sentido da expres-
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são "ter direito a ter direitos", que pretende sinte-
tizar o pensamento da autora nessa questão.

A análise que Hannah Arendt faz do mundo
moderno propõe que este haja dissolvido o elo
de ligação do homem com um espaço público,
por onde se expressava um "sentido cidadão de
participação" e através do qual os homens podiam
se reconhecer compartilhando de um destino co-
mum. O princípio formal de equivalência imposto
pelo mercado tirou de vista os critérios de julga-
mento e decisão, que passam então a depender
totalmente da contingência da convivência huma-
na e, sobretudo, da capacidade de os homens cons-
truírem, na e através dessa convivência, critérios
e referências que contenham uma validade inter-
subjetiva passível de gerar um senso comum.

Retomando ao crivo sociológico apresentado
por Rosanvallon, sua análise é no sentido de iden-
tificar no próprio tecido social, os sinais de resis-
tência à fragmentação que dissolve aquela esfera
pública pleiteada por Hannah Arendt. Esses si-
nais apontam formas, ainda que parciais e insufi-
cientes, de reaproximação social. Trata-se das re-
des subterrâneas de solidariedade familiar ou gru-
pal, assim como da própria economia informal,
que constituem formas de socialização transver-
sal e apontam para a possibilidade de uma rein-
serção da solidariedade na sociedade. Por outro
lado, a primeira condição para o desenvolvimen-
to de uma socialidade nova é o aumento do tem-
po livre, o que é já uma possibilidade posta em
razão das atuais condições da produção, favore-
cendo a aprendizagem e o exercício de novos ti-
pos de vida, aqueles envolvidos pelos serviços mu-
tuais, pela ampliação das atividades de vizinhan-
ça etc. Neste sentido, o modelo social proposto
por Rosanvallon supõe a produção de um novo
direito, oposto à bipolaridade indivíduo-Estado,
que seja capaz de cobrir aquelas formas não-esta-
tais de socialização. Sua proposta mais acabada
sugere um 'direito de substituibilidade' do estatal
pelo social no domínio de certos serviços coleti-
vos, em que o Estado reconheceria como dedu-
ção fiscal os serviços coletivos prestados por gru-
pos sociais. Na opinião do autor, esse modelo le-
varia a se repensar as fronteiras da relação entre o
Estado e a sociedade, deslocando as lógicas unívo-
cas tanto da estatização quanto da privatização.

A discussão sobre novas formas de sociabilida-
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de associada à liberação do tempo em conse-
quência do avanço tecnológico é também levan-
tada por Gorz", que faz uma chamada dramática
a partir da constatação de que a abolição do tra-
balho é um processo em curso e que parece acele-
rar-se, dizendo que a alternativa está entre as duas
formas de geri-Ia: a que leva a uma sociedade do
desemprego, e a que leva a uma sociedade do tem-
po liberado, ou seja, entre a abolição libertadora
do trabalho ou sua abolição opressiva e anti-soci-
aloEste autor parte de uma premissa metodológica
segundo a qual o capitalismo deu nascimento a
uma classe operária, ou mais amplamente, uma
classe assalariada, cujos interesses, capacidades e
qualificações estão na dependência de forças pro-
dutivas elas mesmas funcionais apenas (o negrito
é meu) com relação à racionalidade capitalista.
Disso ele deduz que a classe que se desprende do
mecanismo de funcionamento do capitalismo é
uma classe que se caracteriza como quem "perde
a vida ganhando-a", cujo elemento de identidade
é ser refratária à sacralização do trabalho. É a não-
classe, de não-trabalhadores, que não se constitue
como sujeito social, pois não tem uma concep-
ção de conjunto da história e da sociedade. Esta
não-classe é aquela que não anuncia uma socieda-
de-sujeito por meio da qual os indivíduos estari-
am integrados e salvos; ao contrário, remete-os à
necessidade de salvarem-se a si mesmos e de defi-
nirem uma sociedade compatível com sua exis-
tência autônoma e seus objetivos próprios.

A não-classe é visualizada empiricamente como
o conjunto de trabalhadores expulsos - virtuais
ou reais - do tempo de trabalho em razão da
automação e informatização. Ou seja, é produzi-
da pela crise do capitalismo e pela dissolução, sob
o efeito de técnicas produtivas novas, das relações
sociais de produção capitalista. Sendo assim o pro-
duto da decomposição da antiga sociedade funda-
da no trabalho heterônomo, a não-classe não está
voltada para a valorização, utilidade, dignidade,
enfim, desejo do trabalho'". Ao contrário da clas-
se operária tradicional, é subjetividade liberada.
Isso induz a que os sujeitos façam de sua realiza-
ção pessoal um fator de maior exigência e com-
batividade. Uma vez que se encontram desidenti-
ficados com o núcleo diretamente econômico da
organização da sociedade a que pertencem, os
indivíduos encontram nas formas mais cornuni-



tárias de ação, o centro de re-identificação social.
Os movimentos sociais são compreendidos como
o processo de aglutinação daquelas subjetivida-
des liberadas.

Creio que a análise de Gorz perde a direção na
premissa da partida, em não considerando o mo-
vimento interno da classe no próprio interior do
sistema. A única forma de mudança que esta pers-
pectiva de análise consegue perceber é a que se
realiza no processo de expulsão dos trabalhado-
res, pela via das subjetividades liberadas, o que,
isoladamente, não é suficiente para mover a his-
tória, apesar de imprescindível. Embora deixan-
do implícito nesta análise o desaparecimento do
fetichismo, a completa tradução do sistema de
exploração do capitalismo, a formulação de Gorz
o faz de uma forma meio 'tropicalista', o traba-
lhador se des-colando, "sem nada no bolso ou nas
mãos", das garras do capital, restando livre e não-
trabalhador para nunca mais "ganhar a vida per-
dendo-a". Mas ganhá-Ia como? Fica sem respos-
ta. Seu não-trabalhador é um ente des-ligado e,
portanto, des-relacionado. De fato, um absurdo
lógico-histórico.

No entanto, é a visão aparente da atualidade.
Quando hoje se coloca com muito mais intensi-
dade o dilema que ele propôs há quinze anos atrás,
entre duas alternativas opostas - 'sociedade do
desemprego' ou 'sociedade do tempo liberado' -
com relação à dissolução do trabalho, confirman-
do-se muito mais a primeira delas - (daí o trânsi-
to frequente das expressões exclusão social como
causa e novos pobres como efeito) - faz com que
percamos de vista o 'tempo de longa duração' da
História. Como diz Schwarz", o debate se dá
"como se o capitalismo tivesse acabado de nascer,
sem pai nem mãe, e sem atestados de maus antece-
dentes". Mas é de um olhar ao longe que precisa-
mos, um olhar capaz de recolocar as tendências
da história e perceber seus pontos de inflexão e
seus limites.

Para isso, esse olhar não pode deixar de ter
como posto de observação a lógica e a trajetória
da mercantilização. No caso da questão persegui-
da nestas notas, que pretende farejar elementos
novos que por ventura estejam dando outra qua-
lidade à velha figura do pobre, a mercantilizaçâo/
desmercantilização do trabalho e seus desdobra-
mentos na relação das classes é o ponto privilegi-

ado de análise. Trata-se de uma perspectiva que
tenta localizar o movimento interno das estrutu-
ras, aquele cuja base montada em interesses anta-
gônicos, é capaz de evidenciar os processos de
formação e transformação das classes. A questão
não é das mais simples. Estas notas vão no senti-
do de apresentar uma certa desconfiança - não
muito mais que isso - a respeito da idéia já bas-
tante aceita, segundo a qual os novos pobres carac-
terizariam uma espécie de sobra, de ponta, en-
fim, de resto inaproveitável dos ingredientes da
produção econômica. Essas pessoas teriam sido
desprendidas do sistema por um movimento ex-
terno de expulsão, e estariam na borda, sem fun-
ção e, portanto, também sem identidade. Daí a
necessidade de políticas sociais reintegrativas que
em muito se confundem no meio do discurso
moralista de tipo 'tudo pelo social' do Estado ca-
ntatrvo.

Retomando como base o pensamento de Fran-
cisco de Oliveira, gostaria de apresentar uma pers-
pectiva diferente daquela acima, desejosa de ser
capaz de aliar os conceitos a um profundo senti-
mento de esperança. Até porque, convivendo mais
de perto com os 'excluídos', pude perceber que
nem sempre eles se vêem como nós os vemos:
eles, principalmente, não perderam o desejo.

Assim, quero chamar a atenção para uma força
que se opõe à exclusão, uma força que é integrativa
na sua materialidade e na sua representação. Como
já foi indicado anteriormente, o fundo público,
instituído como instrumento de antecipação da
demanda no sentido de dar saída à crise do capi-
talismo nas primeiras décadas deste século, no que
foi a ação regulativa do mercado nos moldes
keynesianos, tinha já um respaldo no passado no
que se refere à sua ligação social e política com a
social democracia européia da última metade do
século dezenove. O que talvez possa ter sido ape-
nas uma política econômica com fins imediatos,
um plano, ou um 'pacote', como diríamos hoje,
desatou uma qualidade nova na forma da produ-
ção capitalista. Operando duplamente, ou seja,
nas duas pontas do processo produtivo - capital e
trabalho - essa nova qualidade refere-se à estru-
turalidade do fundo público, transformado que
foi numa mediação absolutamente necessária e
insubstitível entre aquelas duas instâncias produ-
tivas. Isso é que lhe dá um caráter prévio e, por-
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tanto, material e simbolicamente integrativo. Ve-
jamos como.

Sendo o lucro o elemento por excelência pri-
vatizado da produção social, e ocorrendo que, a
partir de um determinado momento histórico, ele
por si já não é mais suficiente para concretizar as
novas possibilidades de progresso técnico abertas
pelo agigantamento das forças produtivas, e reque-
rendo necessariamente a alocação dos recursos
públicos, dá-se que a própria natureza daquela for-
ma de propriedade - o lucro - é alterada, uma vez
que 'novos proprietários' entram em cena, deslo-
cando o automatismo excludente do mercado. Há,
portanto, uma mudança na base material e políti-
ca do processo produtivo. Ou seja, a contradição
fundamental do capitalismo entre a produção so-
cial e a apropriação privada se explicita cada vez
de forma mais acabada, empurrando as relações
de produção para o limite de sua manutenção."
Esse processo já é sem dúvida percebido nas for-
mas mais plurais de movimento e organização da
sociedade, dinamizadas pelos sujeitos políticos que
interpõem seus interesses à pura lógica do capital
e do mercado. Tais sujeitos políticos (que impro-
priamente chamei acima de 'novos proprietários')
apresentam-se agora diante do processo produti-
vo portando outros componentes para sua auto
reprodução, quais sejam aqueles representados
pelo salário indireto - além do seguro desempre-
go, os bens e serviços financiados pelo fundo pú-
blico - cujos preços são determinados como quo-
ta-parte do salário direto. Trata-se da indexação
desses benefícios ao salário, o que faz com que
este se torne o parâmetro básico da produção de
bens e serviços sociais públicos e mesmo de bens
produzidos pelo próprio setor privado. Ou, em
outras palavras, esses bens e serviços acabam fun-
cionando como antimercadorias sociais, uma vez
que a sua finalidade não é a de gerar lucros e nem
mediante sua ação dá-se a extração da mais-valia.
O que ocorre é um procedimento inverso a esta,
suscitando uma tendência à desmercantilização
da força de trabalho, pelo fato de que justamente
os componentes de sua reprodução representados
pelo salário indireto são antimercadorias sociais.

Por outro lado, uma vez que os componentes
do salário indireto são extensivos à maioria da
população, na forma dos bens e serviços sociais,
ao contrário do salário direto que é definido res-
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tritamente ao trabalhador e seu núcleo familiar,
um desdobramento importante para o que estou
tentando demonstrar - (que há um movimento
de integração social atuando em direção oposta à
exclusão) - é que o novo pobre, é agora uma cate-
goria coletiva, e que assim se auto-representa,
embora ainda não de modo racional ou conscien-
te. Essa é a sua espécie de 'propriedade', que o
dota de uma carga política inexistente nos anti-
gos embates entre ricos e pobres. Quando, por
exemplo, um mendigo em Fortaleza, bate à porta
das residências pedindo esmola municiado de um
recorte de jornal mostrando o texto de uma re-
portagem sobre moradores de rua, parecendo
muito mais reivindicar do que pedir; ou quando
um outro, chegado do sertão, diz que veio à cida-
de "buscar o decomer porque lá se acabou-se o
patrão'i": e até quando o 'rernista' francês (o que
vive do programa de renda mínima - RMI) de
boa aparência narra suas dificuldades para provar
a falta de recursos e fazer-se merecer do benefício
- ("Tive de levar atestado daqui e dali para provar
minha depauperação: sem dinheiro, sem trabalho,
sem casa ... Só fui aceito em outro lugar porque
dessa vez me apresentei com com os atestados,
mas também fazendo bem o papel de miserá-
vel - falando igual a eles, com o olhar perdido
como eles, vestindo-me como eles - aí fui en-
quadrado dentro das normas deles". O negrito
é meu)" - é o indício dessa consciência que vejo.
Mesmo que ela se nos apresente como uma estra-
tégia maliciosa, como o 'marketing dos miserá-
veis'", ainda assim, é o resultado de uma lição
aprendida, é uma tomada de auto-reconhecimen-
to que se faz em confronto com o outro, afirman-
do a diferença para só então estabelecer a igualda-
de - o espaço certo da política. Esse é o 'novo', na
minha opinião.

Resta a questão de como se articula esse poder
difuso, o que deve ser feito levando em conta que
a pobreza se nega também subjetivamente. Isto
quer dizer que, no âmbito das representações sub-
jetivas que expressam a íntima experiência do
homem com as carências de toda sorte, tal nega-
ção se reflete na imagem especular da pobreza: o
pobre então se mira no mais pobre, olha para
baixo procurando diferenciar-se, desta forma rea-
gindo ao próprio extermínio. Assim é que, para
aquele a quem ainda é permitido garantir a sobre-



vivência com o trabalho, roga a Deus uma ma-
neira de não decair mais e precisar ganhar o pão
de cada dia pedindo a um e a outro. Mas quando
se vê obrigado a pedir, dá graças a Deus encon-
trar alguém que lhe ofereça a esmola, porque é
melhor pedir do que roubar. Isto até o dia em que,
de todo destituído, feito 'morador de rua', ainda
expressa uma dignidade possível batendo com
orgulho no peito porque não é 'maloqueiro'.
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